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La présence des autres discours ne sert-elle  
pas aussi à cela: à montrer que j’ai raison  
en montrant que les autres ont tort,  
en tout cas que j’ai plus de raison qu’eux ? 
Jacques Brès, L’autre en discours 
 
Résumé 
Le commentaire journalistique est particulièrement important pour la compréhension du rôle de 
l’allocutaire dans l’interaction, parce que, en tant que commentateur d’autres discours, le locuteur montre 
l’interprétation qu’il a faite, d’une façon argumentée. Il ne s’agit seulement d’une décodification des 
mots, des unités linguistiques ; l’allocutaire est un juge. Il évalue le discours de l’autre en fonction de ce 
qu’il est, de ce qu’il sait, de ce qu’il attend, de ce qu’il croit (devoir) être l’interaction à laquelle il 
participe.  Le discours rapporté (et surtout le discours indirect, qui n’est qu’un commentaire du discours 
cité) est un mécanisme linguistique fondamental pour atteindre ces propos. L’analyse d’un texte 
journalistique (commentaire) permet de montrer comment le discours indirect, utilisé comme stratégie 
d’argumentation, montre l’interprétation faite par le locuteur citant du discours cité/commenté. 
 




1. O comentário jornalístico 
 
Da heterogeneidade dos discursos que configuram o género jornalístico, é de 
particular relevância para a análise da interacção discursiva, em especial da particular 
função desempenhada pelo alocutário, o comentário jornalístico. De acordo com o Livro 
de Estilo do Público
2
, o comentário jornalístico enquadra-se no espaço de opinião do 
jornal, espaço esse que é partilhado com o editorial e a opinião. Entre outras 
características, distinguem-se pela função social desempenhada pelos respectivos 
locutores. O comentário, em particular, «Assinado por um director, editor ou 
jornalista», é definido como «um texto breve de interpretação clara e incisiva dos factos 
e opinião do autor sobre a matéria em causa.» (idem). 
                                                 
1
 Retomo com algumas alterações o texto da comunicação que apresentei, em 1996, no First International 
Conference on Sociolinguistics in Portugal, realizado na Universidade de Évora, com o título Comentário 
Político: a explicitação da interpretação de outros discursos e acto de argumentar. Retomar, 10 anos 
depois, o texto de uma comunicação justifica-se não apenas pelas questões aí abordadas, mas também 
pelo próprio texto que serve à análise.  
2
 As referências ao Livro de Estilo do Público foram retiradas da versão electrónica, em 25 de Março de 
2007: http://www.publico.clix.pt/nos/livro_estilo/10-jornalista-m.html 
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Estas características genéricas, isto é, características que decorrem de práticas 
discursivas histórica, social e culturalmente determinadas, impõem obviamente 
restrições à construção textual
3
. Desde Bakhtine (1984), a análise do discurso tem 
vindo, de forma progressiva, a assumir a importância do género na construção 
discursiva. Robert Vion reforça esta linha de análise quando afirma que  «Tout fragment 
de discours est immédiatement associé à un genre (…) qui lui confère une autre réalité 
que celle des énoncés qui le constituent. (2000: 152). 
O comentário jornalístico político, quando tem como objecto as actividades da 
Assembleia da República, é essencialmente um comentário de discursos. Pese embora 
os progressos registados na difusão das actividades parlamentares (Diário da 
Assembleia da República, portal, canal televisivo), o discurso parlamentar é, de forma 
muito clara, mediatizado pelo discurso jornalístico, que assume a função específica de 
media, isto é, de mediador activo e interventivo dos discursos (dos políticos para o 
povo), configurando a situação descrita por van Dijk (2005: 63), a propósito da 
importância do discurso jornalístico: «A maior parte do nosso conhecimento social e 
político e das nossas crenças sobre o mundo deriva das dúzias de relatos noticiosos que 
lemos ou vemos todos os dias.». 
Isso significa que os acontecimentos na sua generalidade (e os discursos em 
particular) chegam ao conhecimento do «público» mediados  por outros discursos. 
Desta circulação de discursos, sobressai não apenas a construção do processo discursivo 
pelo locutor e alocutário, co-construtores do discurso (co-enunciadores, segundo 
Culioli), um processo inerente a toda a interacção discursiva, dialogal e monologal, 
mas, principalmente, a representação linguística do processo de interpretação, 
efectivamente realizado por um alocutário particular, agora locutor. Neste sentido, o 
comentário (jornalístico) político que tem como tópico discursivo um outro discurso, é 
um discurso sobre discurso(s)  dos outros, tomado(s) como tema e objecto de avaliação, 
e que resulta de um processo de interpretação. 
A par desta questão, fundamental para a presente análise, interessa, ainda, 
considerar outras dimensões, relativas ao comentário jornalístico de discursos políticos.  
Em primeiro lugar, o jornalismo político assume cada vez maior importância. 
Com pequenas condicionantes, o jornalismo – incluído naturalmente no conceito amplo 
de mass-media – marca o fazer-se da política e dos políticos, não só porque mostra, 
                                                 
3
 Tomo texto e discurso como sinónimos, ainda que reconheça a óbvia complexidade teórica, relativa a 
estes termos. 
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esconde, selecciona, provoca as notícias, mas também porque, num mundo cada vez 
mais submetido ao peso da opinião pública, o jornalista político, e o comentador em 
particular, é um fazedor de opiniões, um «opinion maker». 
Como comentador, o jornalista propõe aos leitores uma interpretação própria dos 
acontecimentos e dos discursos em particular. Nesta função mediadora/formadora o 
comentador político mostra-se como um participante fundamental da interacção 
parlamentar que comenta, um alocutário muito especial que leva para a interacção 
objectivos, saberes, expectativas que têm a ver com o domínio do que, na sua 
perspectiva, pode e deve ser dito. 
Essa especificidade do comentário político permitirá mostrar que o processo de 
interpretação é um processo complexo que vai além da mera descodificação, antes 
integra, em sentido inverso, ou melhor, complementar à imagem que o locutor se faz do 
seu alocutário e por isso dos seus interesses, uma imagem do locutor construída pelo 
alocutário, para além de todos os conhecimentos prévios, a partir não apenas do que é 
dito e também do que é comunicado, mas ainda a partir do que não sendo comunicado 
tem para o alocutário a significação da ausência, num movimento amplo de 
interpretação que passa pela atribuição ao locutor de uma determinada intenção 
comunicativa e de uma consequente avaliação em função da expectativa que o 
alocutário leva para a interacção verbal. Esta é uma imagem que não coincide 
necessariamente – ou até forçosamente - com a representação que, por sua vez, o locutor 
se faz da imagem que dele tem/constrói o alocutário. A interpretação feita pelo 
alocutário é, assim e sobretudo, avaliação do locutor, do seu discurso, num espaço 
interdiscursivo onde outros discursos actuais e/ou virtuais confluem para a criação de 
novos sentidos. 
Em segundo lugar, na qualidade de «fazedor de opiniões», o jornalista político é 
um usuário privilegiado do texto argumentativo. No comentário político faz-se, pois, 
uma proposta de “leitura”, ou melhor, de interpretação, que o jornalista propõe de forma 
argumentada.  
Finalmente, o comentário jornalístico de discursos políticos, ao ter como objecto 
a actividade discursiva de outrem, relativamente à qual exprime o seu (des)acordo, vai 
usar sistematicamente determinados recursos linguísticos e discursivos que marcam o 
texto como espaço de polifonia, de vozes que se aliam, se contradizem, se anulam, se 
reforçam. Configuram-se deste modo algumas linhas de análise que permitem explorar 
os mecanismos linguísticos que concorrem para a construção deste género de discurso, 
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Sendo discurso sobre (um) discurso(s), o discurso relatado é, sem dúvida, um dos 
mecanismos discursivos ao serviço deste tipo de comentário. Nesta linha, ganha 
relevância o discurso indirecto que, pelas suas características, se constitui como uma 




2. Funções discursivo-pragmáticas do discurso relatado 
 
O locutor é responsável, sempre, pelas vozes que convoca para o seu discurso. 
Acresce que essa “intimação” não é inócua nem inocente, antes serve os objectivos do 
locutor. Além disso, o facto de o discurso relatado ser percebido numa relação de 
acordo/desacordo do locutor (L1) face a outro discurso (de L2), de que se faz eco, vai 
condicionar a interpretação que dele vai fazer o seu alocutário. Importa, por isso 
analisar essa dimensão, analisar a influência que tem sobre a orientação argumentativa 
do discurso. 
O discurso relatado, e o discurso indirecto em particular, é fundamental como 
estratégia de argumentação no comentário político, ao transformar um segmento 
linguístico no objecto de um comentário. A interpretação do discurso indirecto depende 
da atitude adoptada pelo locutor actual (L1) no seu próprio discurso, porque manipula o 
discurso que relata, na medida em que procede a um julgamento avaliativo, que têm no 
verbo que introduz o discurso relatado uma forma importante de mostrar essa avaliação: 
«… le choix du verbe introducteur est souvent lourd de sens car il conditionne 
l’interprétation en donnant un certain status au discours cité.» (Maingueneau, 1998: 
p.128). 
 
2.1. Estratégias de argumentação 
 
O discurso indirecto não é usado com objectivos meramente informativos, antes 
constitui o suporte do discurso argumentativo que enforma este tipo de comentário
5
. 
Através do discurso relatado, o locutor (re)constrói o discurso do Outro, afirma-se como 
«verdadeiro juiz [dessas] práticas verbais» (J. Fonseca, 1994:125).  
                                                 
4
 Sobre o Discurso Relatado ver Isabel Margarida Duarte (2003). 
5
 “Ao DI, enquanto representação/paráfrase de um discurso original, subjaz o objectivo de reacomodar o 
discurso citado naquele que o relata.” (Duarte, 2003: 85) 
 5 
Consideremos, o texto «Debate ou propaganda?»
6
 É um comentário que tem 
como objecto um debate parlamentar (na realidade apenas segmentos do debate) sobre a 
União Europeia, ocorrido no dia anterior à sua publicação
7
. Os participantes no debate, 
referidos pelo locutor, são o primeiro-ministro (Cavaco Silva) e alguns membros da 
oposição (Jaime Gama e António Guterres do PS, Adriano Moreira do PP). Fora desta 
particular situação discursiva, o locutor relata, ainda, um episódio que tem Leonor 
Beleza como protagonista. 
É um texto argumentativo que tem por objectivo a defesa de duas teses 
complementares, propostas, desde logo, no título
8
, constituído por uma pergunta de 




Debate ou propaganda? 
 
A estrutura coordenada disjuntiva “debate ou propaganda” marca uma dupla 
pergunta, «houve debate?» «houve propaganda?», para duas teses complementares, 
dada a natureza do debate político opondo Governo/bancada do Governo e Oposição: 
T1: “Não Houve debate”; T2: “Houve propaganda”. A partir desta pergunta 
problematizadora, o locutor vai argumentar usando o discurso indirecto como recurso 
discursivo fundamental. 
No primeiro parágrafo (A), o locutor constrói o suporte da argumentação
10
. Em 
três asserções (premissas), seriadas numa enumeração marcada pelo operador 
«também», e em paralelismo sintáctico assinalado pela mesma expressão inicial “É 
verdade que”, o locutor estabelece um determinado conhecimento comum, opiniões 
partilhadas que lhe permitirão argumentar para a sua tese: 
 
                                                 
6
 O texto completo está em anexo. Introduzo, de forma esquemática, o contexto situacional: foi publicado 
no jornal Público, um jornal diário de tiragem nacional e um dos jornais portugueses mais lidos.  
Data de publicação: 20 de Janeiro de 1994. 
Jornalista: Teresa de Sousa. 
Género de discurso: discurso (jornalístico) de opinião - comentário político. 
O Público era, à época (e nada pretendo deixar implícito sobre o perfil ideológico actual do jornal), um 
jornal que se assumia como apartidário, mas não apolítico, defendendo princípios que se podem 
identificar com a chamada “esquerda moderna”. 
7
 Na mesma página do jornal, além do comentário, está um artigo bastante extenso sobre o mesmo evento 
e uma fotografia de Cavaco Silva a falar no Parlamento (talvez durante o debate, dado que nenhuma 
legenda o confirma.) 
8
 O título é uma unidade discursiva, do domínio do metadiscurso, dada a importante função que tem na 
interpretação do texto. Por outras palavras, representa o tópico discursivo e, por isso, orienta a leitura. 
9
 «La notion de “question argumentative” a son origine dans l’interaction judiciaire, théorisée par 
l’argumentation rhétorique. (Plantin, 2005: 59) 
10
 Considerei., para análise, os quatro  parágrafos (marcados pelas letras A, B, C e D)em que o texto está 
estruturado. 
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(A.1)É verdade que a opinião pública portuguesa só vagamente se apercebe da profunda crise 
política em que (já) está mergulhada a recém-nascida União Europeia (UE).  (l. 1-3) 
 
(A.2)É verdade que a opinião pública não é, quase nunca, suscitada para um debate mais sério – 
e, sobretudo, mais real – sobre o futuro da PESC ou as consequências institucionais do 
alargamento aos quatro países da EFTA, ou sobre as várias visões da UE no seu próprio seio.  
(l.3-6) 
 
(A.3)É verdade, também, que o Parlamento deveria ser o local privilegiado deste debate, 
preparando coerentemente a próxima revisão do Tratado de Maastricht – em 1996, mas que é, já 
hoje, o debate crucial dentro da comunidade. (l. 6-8) 
 
Ou seja: o locutor legitima a argumentação que se segue, porque cria 
conivências e simultaneamente expectativas relativas ao seu discurso, ao «a-dizer». 
Com efeito, e em primeiro lugar, convoca uma voz doxal marcada pela 
modalização epistémica da estrutura unipessoal inicial com valor genérico «É verdade 
que...». As «verdades» assim enunciadas, doxais, têm uma origem não identificada, mas 
a que certamente pertencem os interlocutores. O locutor, desde o primeiro momento, 
obriga o alocutário a «aderir» a estas verdades, que preparam a argumentação. E, 
simultaneamente, constrói uma primeira imagem do seu alocutário: este não se 
identifica com a opinião pública, aqui apresentada de forma negativa, desvalorizada. 
Bem pelo contrário, a caracterização deste objecto textual, a opinião pública, mais ou 
menos apática e/ou ignorante, permite construir a imagem de um alocutário que dela se 
distancia. O alocutário é, por contraposição, activo, interventivo, crítico, uma imagem 
que se justapõe na íntegra, à imagem que o jornal pretende ter
11
. 
Como consequência, a inclusão do alocutário no “grupo” do locutor traduz-se 
numa estratégia de construção argumentativa, central para o processo argumentativo 
global. Locutor e alocutário partilham os mesmos princípios ideológicos. Daí derivam, e 
em segundo lugar, as expectativas face à argumentação a desenvolver.  
Nas asserções acima referidas, há, no entanto, algumas especificidades que 
importa marcar: as duas primeiras asserções, que têm como objecto discursivo a opinião 
pública, representam factos conhecidos, partilhados, marcados na superfície textual 
pelas formas verbais com valor de presente habitual:   
 
…a opinião pública portuguesa só vagamente se apercebe da profunda crise política em que 
(já) está mergulhada a recém-nascida União Europeia (l. 1-2) 
 
…a opinião pública não é, quase nunca, suscitada para um debate mais sério (l. 3-4) 
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A terceira, pelo contrário, é marcada pela ocorrência da expressão verbal 
«deveria ser». À dimensão deôntica do verbo modal acrescenta-se a contrafactualidade 
marcada pelo uso do condicional, na referência a uma função desejada (do Parlamento), 
mas não existente por oposição a um outro facto «o debate crucial da comunidade»: 
 
…o Parlamento deveria ser o local privilegiado deste debate, preparando coerentemente a 
próxima revisão do Tratado de Maastricht – em 1996, mas que é, já hoje, o debate crucial dentro 
da comunidade. (l. 6-8)  
 
Estabelecidas as premissas, o parágrafo seguinte (B) pretende justificar a tese 
(T2) “Houve propaganda”: 
 
(B.1) Ontem, todavia, Cavaco Silva parece não ter hesitado na escolha do patamar para o debate 
parlamentar da União Europeia: falou para a opinião pública. (l. 9-10) 
 
Em B.1, o quadro interlocutivo definido justifica a mudança de género: de 
debate previsto a propaganda efectiva. O conector «todavia», contra-argumentativo, 
marca três oposições. Por um lado opõe factos que se pretendem genéricos a um 
acontecimento particular, localizado no espaço e na sua unicidade, pela oposição entre 
os tempos verbais de presente e pretérito perfeito do indicativo e pela ocorrência do 
advérbio de tempo “ontem”. Por outro, passa do enunciador indefinido, identificado ao 
senso comum, doxal, a um enunciador individualizado, na defesa de uma tese 
determinada e a que o locutor se assimila. Finalmente, pelo interlocutor escolhido por 
L2, marca a oposição entre esse parlamento hipotético, de debate sério, e o parlamento 
português, real, onde Cavaco Silva fez a sua intervenção, que se infere como «não 
séria», isto é, propagandística, porque destinada à opinião pública. 
Estrategicamente, o locutor faz uma afirmação que assenta a divergência face ao 
enquadramento parlamentar anteriormente assertado nos interlocutores escolhidos por 
L2, os quais determinam «o patamar para o debate parlamentar». O locutor (L1) 
argumenta a partir do quadro comunicativo constituído, mais especificamente dos 
interlocutores e dos consequentes objectivos do “debate”. Está em causa o género 
discursivo, a partir do qual, nomeadamente, se determina quem participa e o que se 
pode e deve dizer. Sendo um debate parlamentar, e assentes os princípios enumerados 
no primeiro parágrafo, a opinião pública é um interlocutor inadequado, na medida em 
que não é o alocutário permitido. E por essa razão o discurso não será debate, mas 
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propaganda, quando está em causa a discussão de um assunto altamente especializado, 
de primeira importância para o Estado Português. Falar para a opinião pública é, desde 
logo, uma despromoção da seriedade inerente a esta interacção, face à imagem que 
desta atrás foi apresentada e à função do Parlamento. 
Toda a argumentação se vai apoiar nesta «falta de novidade, de originalidade, de 
pertinência», que decorre de se nomear a opinião pública como alocutário.  Os 
argumentos aduzidos – que refutam a existência de debate, afirmando a existência de 
propaganda - são todos constituídos por discursos relatados, dos quais o locutor (L1) se 
distancia nos verbos de comunicação que escolheu para introduzir cada ocorrência de 
discurso indirecto. Está em causa não propriamente o que L2 disse, mas a imagem que, a 
partir do que ele disse, o alocutário agora locutor (L1) construiu. A negatividade assim 
introduzida vai ser desenvolvida, e reforçada, nas sucessivas ocorrências de discurso 
indirecto, que justificam a interpretação desta asserção inicial (B.1).  
São oito os argumentos que sustentam, de forma cumulativa e sem 
possibilidades de contra-argumentação, a tese “Houve propaganda” acima adiantada. 
Percorre-os um sentido de negatividade, marcado, em termos sintácticos, pelo verbo 
introdutor do discurso e seu complemento. B2 é uma apreciação global negativa do 
discurso do outro 
 
(B.2) Disse o que dizem normalmente os preâmbulos das conclusões das cimeiras europeias: 
vagas profissões de fé nas virtudes e virtualidades da UE como factor de estabilidade e 
prosperidade da Europa, e como quadro ideal para a modernização e o desenvolvimento 
nacional. (l. 9-12) 
 
A neutralidade do verbo introdutor dizer foi ultrapassada pela inserção da 
completiva, marcando uma avaliação pejorativa do discurso que comenta. O locutor 
distancia-se do objecto de discurso, nos verbos escolhidos, que introduzem os outros 
argumentos: 
 
(B.3) Recitou os objectivos da PESC sem referir, sequer as óbvias dificuldades da sua 
realização efectiva. (l.12-13) 
 
O verbo de locução “recitar” reenvia a uma actividade discursiva inadequada 
para o contexto parlamentar. Carreia o valor semântico de discurso decorado, não 
original, que dissocia o locutor do discurso realizado. A recitação não supõe, ainda que 
não impeça, a autoria do texto a verbalizar oralmente.  
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 A atitude desvalorizadora repete-se em B.5 e B.7,  no uso do verbo “papaguear” 
marcado por um forte semantismo negativo, quando aplicado a um ser humano adulto, e 
na superficialidade veiculada pela expressão «limitou-se a enumerar duas ou três 
ideias...»  . Mais uma vez, o complemento reforça a atitude desvalorizadora que o 
locutor marca no verbo de comunicação escolhido: 
 
 
(B.5)Papagueou as evidências saídas da Cimeira da Nato sobre o reforço do pilar europeu da 
Aliança, através da UEO, e a sua consequência óbvia (embora perturbadora para os doze e, 
muito em particular, para as mais recentes posições do Governo sobre a matéria) de começar a 
construir as bases de uma defesa comum europeia. (l.13-16) 
  
(B.7)Limitou-se a enumerar duas ou três ideias assentes no princípio (irrealista e improvável) de 
que o melhor é tudo ficar na mesma no que toca ao equilíbrio de poderes dentro da Comunidade 
e aos mecanismos de tomada de decisão. (l.17-20) 
 
Mas o locutor não se limita a julgar, reiteradamente, um acto discursivo que 
considera ineficaz, por falta de pertinência, antes vai mais além para acentuar essa 
negatividade. Como interlocutor, o alocutário desenvolve a actividade de interpretação a 
dois níveis: a partir do discurso do que é dito e comunicado e a partir das expectativas 
que traz para a interacção, do que, na sua opinião, deveria ser dito, mas o locutor 
silencia. O locutor citado (L2), objecto do discurso, é penalizado pelo que disse e pelo 
que não disse, sendo expectativa do alocutário que o dissesse: 
 
(B.3’) (Recitou os objectivos da PESC) sem referir, sequer as óbvias dificuldades da sua 
realização efectiva. (l.12-13) 
 
 À má qualidade da intervenção soma-se a escassez informativa. O locutor 
introduz como uma nova dimensão avaliativa o silêncio relativo a certos factos que, na 
interpretação do locutor, significam pela ausência. B3’, sintacticamente dependente de 
B.3, apoia essa conclusão. É nesse não dito que estaria a pertinência do discurso e que o 
locutor (L2) não esqueceu mas, na opinião de L1, deliberadamente omitiu: 
 
 (B.4)Conseguiu não falar da Bósnia. (l.13) 
 
O semantismo do verbo conseguir, que serviria à marcação de um 
empenhamento positivo do locutor é contrariado pelo complemento. Podendo escolher 
“falar de”, não o fazer é ainda construir sentidos para o discurso: 
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(B.6)Adiou a mais vital e imediata das questões: a reforma institucional que os alargamentos 
impõem, para já, à UE. (l.16-18) 
 
Nesta sequência argumentativa, não há lugar para uma contra-argumentação, 
para uma voz discordante. A “verdade” nua e crua impõe-se. A apreciação do discurso 
relatado é apresentada como um facto incontroverso, na medida em que o locutor não 
prevê qualquer estrutura que dê lugar a vozes discordantes
12
. A voz mostrada pelos 
parênteses apresenta um ponto de vista que, por estar co-orientado, reforça o do locutor: 
 
Limitou-se a enumerar duas ou três ideias assentes no princípio (irrealista e improvável)... (l.17-
18) 
 
Mas, a restrição a uma voz enfatizadora da perspectiva do locutor tem 
consequências em termos da sua imagem discursiva. Mostra-se, assim,  a imagem de 
um locutor que, sendo crítico, é sobretudo intransigente, dogmático mesmo, no que 
concerne ao objecto do seu discurso. 
O terceiro parágrafo (C), introduz uma segunda sequência argumentativa. (C.1) 
associa sintacticamente T1 e T2. Assume como partilhada a tese «Houve propaganda», 
no adjectivo com valor pressuposicional do «discurso propagandístico» e faz a 
passagem para a terceira sequência discursiva, de argumentação a favor da tese “(não) 
houve debate”, que decorre da aceitação de que 
 
(C.1) A resposta do PS (quase) não contribuiu, também, para transformar o discurso 
propagandístico de Cavaco à opinião pública num debate parlamentar. (l. 24-25) 
 
Com efeito, o locutor argumenta desde o início a favor da tese “não houve 
debate”. Contudo, e pela voz “paralela” que acompanha o seu discurso, introduz, um 
movimento de desculpabilização, de outros interlocutores do discurso citado: os 
deputados do partido socialista. Pelo uso do operador «quase», entre parênteses, mitiga 
e inverte mesmo a valorização negativa feita pelo locutor. É uma estratégia interessante, 
que instaura a divergência entre o locutor e esta voz, geradora de ambiguidade 
relativamente à conclusão proposta «Não houve debate». Na construção do discurso, é 
esta voz que marca, de modo explícito, um afastamento em relação ao discurso do 
                                                 
12
 Repare-se no uso de «parece», polifónico ( B.1«Ontem, todavia, Cavaco Silva parece não ter 
hesitado...»), que introduz uma voz de cujo ponto de vista o locutor não assume a responsabilidade. Mas 
esta voz alheia, de que o locutor se distancia, justifica a avaliação de um acto não verbalizado, que 
exigiria, portanto, a omnisciência do locutor. É uma inferência a partir do discurso que o locutor, agora 
objecto de discurso, realizou. Essa modalização desaparece, dando lugar a uma asserção que justifica essa 
inferência: «falou para a opinião pública» 
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primeiro-ministro e uma proximidade relativamente à oposição
13
. O locutor mantém 
uma voz crítica única, no que concerne ao debate (as diferentes prestações discursivas) 
que avalia: 
 
(C.2) O primeiro contra-ataque de Guterres serviu apenas para regressar à estrita dimensão 
nacional dos fundos estruturais e da sua aplicação. (l.22-24) 
 
(C.3) Jaime Gama fez um esforço para contrariar a visão de Cavaco Silva, mas depressa caiu na 
tentação redutora (embora bem fundamentada) de regressar à (im)preparação nacional para os 
desafios europeus e os riscos reais daí decorrentes. (l.24-26) 
 
O insucesso das duas tentativas, apontadas em C.2 e C.3, para a construção do 
debate não é total. O locutor dá lugar a uma –tímida- tentativa de fazer ouvir uma voz 
discordante. A negatividade absoluta da primeira sequência argumentativa é matizada 
com alguma positividade ( ainda que não seja a necessária para a afirmação clara da tese 
«Houve debate»).  
A possibilidade de um debate, entrevista no uso da palavra «contra-ataque» e o 
relato da atitude interventiva de Jaime Gama, em oposição ao discurso de Cavaco, é 
neutralizada quer pela ocorrência do restritor «apenas», quer pela estrutura contrastiva 
«mas ...». Ambos invalidam o desenvolvimento de uma antítese relativamente a T1. A 
construção concessiva parentética deixa entrever, mais uma vez, a contra-
argumentação, que preserva a imagem do locutor citado:  
 
...mas depressa caiu na tentação redutora (embora bem fundamentada) de regressar...(l.24-25) 
 
Sugere, da parte do locutor, uma abertura a vozes outras, discordantes, de que é 
responsável, ainda que delas se distancie, mas que é importante mostrar. A sua imagem 
sai beneficiada, nesta abertura a outras opiniões não coincidentes com a sua. 
C.4 introduz um facto positivo que poderia contrariar a argumentação 
desenvolvida, pela referência a «questões essenciais» no debate. Mas é uma tentativa 
anulada pela resposta que não esteve ao nível dessa intervenção. É uma tentativa de 
debate, que não chega a ser por falta de opositor à altura. Cavaco Silva é agora 
responsabilizado pelo insucesso total da interacção enquanto debate parlamentar: 
 
                                                 
13
 A estratégia de marcar entre parênteses esta voz permite considerá-la como voz secundária que 
acompanha o locutor (ou melhor, o enunciador que o locutor se assimila, de acordo com Ducrot (1984)) 
ao longo do discurso. Sendo a voz de reforço nos parágrafos A e B, que aprofunda a desvalorização 
operada pelo locutor, ganha importância, na divergência de pontos de vista que introduz na parágrafo C, 
como estratégia discursiva que permite ao locutor mostrar-se mais favorável à oposição (em particular ao 
PS) que ao Governo, sem perder um distanciamento crítico que pretende impor. 
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(C.4) Seria Adriano Moreira (deputado de um partido muito pouco “europeu”) a levantar 
algumas questões essenciais sobre o futuro da Europa, a que Cavaco respondeu 
timidamente.(l.26-28)  
 
O último parágrafo (D) poderia parecer excedentário em termos de realização do 
macro-acto de argumentação, anunciado no título e desenvolvido nos três parágrafos 
anteriores. Contudo, ele reforça o ponto de vista do locutor e em particular a 
argumentação desenvolvida. D.1 relata um pequeno episódio, temporalmente anterior ao 
evento em discussão, que envolve uma deputada da maioria parlamentar (Leonor 
Beleza) e é apresentado pelo locutor como justificação para a pergunta (D.2) que 
encerra o discurso:  
(D.1)Leonor Beleza, presidente da Comissão Parlamentar dos Assuntos Europeus, confessava 
recentemente em público a sua inveja dos deputados do Parlamento dinamarquês (poderia ter 
dado outros exemplos) pelo papel que desempenham na definição da estratégia europeia do seu 
país. (l.29-31) 
 
(D.2)Porque é que não disse o mesmo, ontem, na Assembleia da República?» (l.31-32) 
 
D.2 é uma pergunta sem resposta, de retórica, porque a resposta foi dada 
anteriormente, é conhecida. Opera, contudo, um alargamento do julgamento de 
incapacidade política, desenvolvido a propósito da intervenção do primeiro-ministro, à 
bancada parlamentar do Governo. Além disso, a ligação que estabelece com a 
argumentação desenvolvida no segundo parágrafo (B) torna saliente a crítica ao 




O jornalismo de opinião assume-se como uma visão crítica dos acontecimentos. 
Mostra que o alocutário não é, definitivamente, apenas receptor, ou espécie de 
computador que trata dados. O jornalista/comentador neutraliza os traços do discurso 
alheio, impõe o seu discurso, e com ele a sua visão dos factos, a sua análise do 
acontecimento discursivo. O discurso indirecto, pelas suas características, serve à 
consecução destes objectivos. Como comentário de um discurso alheio, o discurso 
indirecto, modalidade do relato de discurso, constitui uma estratégia fundamental de 
argumentação, com base na imagem que constrói. do objecto do discurso, o locutor do 
discurso citado. Mas também aí o locutor se mostra, se afirma. O locutor não pode 
convocar sem tomar posição. Seja para se unir a outros, resultando daí um prestígio para 
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si próprio, seja para deles se afastar, marcando o dissenso, a convocação de outra voz é 
sempre «provocação» de que o locutor sai credibilizado. 
O processo de interpretação, que faz com que o alocutário co-construa o discurso 
com o locutor mesmo nos discursos monologais,  assenta na avaliação global do 
discurso que o leva a elaborar um “contradiscurso” face ao que, em resultado de uma 
escolha feita pelo locutor,  é dito.  
O discurso analisado põe, ainda, em evidência uma dimensão fundamental da 
interpretação que é o género de discurso. O género é, efectivamente, central para a 
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Debate ou propaganda? 
    A (A.1)É verdade que a opinião pública portuguesa só vagamente se apercebe da profunda crise 
política em que (já) está mergulhada a recém-nascida União Europeia (UE). (A.2)É verdade que a opinião 
pública não é, quase nunca, suscitada para um debate mais sério – e, sobretudo, mais real – sobre o futuro 
da PESC ou as consequências institucionais do alargamento aos quatro países da EFTA, ou sobre as 
várias visões da UE no seu próprio seio. (A.3)É verdade, também, que o Parlamento deveria ser o local 
privilegiado deste debate, preparando coerentemente a próxima revisão do Tratado de Maastricht – em 
1996, mas que é, já hoje, o debate crucial dentro da comunidade.  
 B (B.1)Ontem, todavia, Cavaco Silva parece não ter hesitado na escolha do patamar para o 
debate parlamentar da União Europeia: falou para a opinião pública. (B.2) Disse o que dizem 
normalmente os preâmbulos das conclusões das cimeiras europeias: vagas profissões de fé nas virtudes e 
virtualidades da UE como factor de estabilidade e prosperidade da Europa, e como quadro ideal para a 
modernização e o desenvolvimento nacional. (B.3)Recitou os objectivos da PESC sem referir, sequer as 
óbvias dificuldades da sua realização efectiva. (B.4)Conseguiu não falar da Bósnia. (B.5)Papagueou as 
evidências saídas da Cimeira da Nato sobre o reforço do pilar europeu da Aliança, através da UEO, e a 
sua consequência óbvia (embora perturbadora para os doze e, muito em particular, para as mais recentes 
posições do Governo sobre a matéria) de começar a construir as bases de uma defesa comum europeia. 
(B.6)Adiou a mais vital e imediata das questões: a reforma institucional que os alargamentos impõem, 
para já, à UE. (B.7)Limitou-se a enumerar duas ou três ideias assentes no princípio (irrealista e 
improvável) de que o melhor é tudo ficar na mesma no que toca ao equilíbrio de poderes dentro da 
Comunidade e aos mecanismos de tomada de decisão. 
 C(C.1)A resposta do PS (quase) não contribuiu, também, para transformar o discurso 
propagandístico de Cavaco à opinião pública num debate parlamentar. (C.2)O primeiro contra-ataque de 
Guterres serviu apenas para regressar à estrita dimensão nacional dos fundos estruturais e da sua 
aplicação. (C.3)Jaime Gama fez um esforço para contrariar a visão de Cavaco Silva, mas depressa caiu na 
tentação redutora (embora bem fundamentada) de regressar à (im)preparação nacional para os desafios 
europeus e os riscos reais daí decorrentes. (C.4)Seria Adriano Moreira (deputado de um partido muito 
pouco “europeu”) a levantar algumas questões essenciais sobre o futuro da Europa, a que Cavaco 
respondeu timidamente. 
 D(D.1)Leonor Beleza, presidente da Comissão Parlamentar dos Assuntos Europeus, confessava 
recentemente em público a sua inveja dos deputados do Parlamento dinamarquês (poderia ter dado outros 
exemplos) pelo papel que desempenham na definição da estratégia europeia do seu país. (D.2)Porque é 
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